
ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N° 01/2020 DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS
CONTINUADOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA,
E A EMPRESA L1MPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM
SERViÇOS DE LIMPEZA EIRELI- EPP.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral, Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nO
1.581.699 SSP/PS e CPF nO806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
Contratante e, do outro lado, na qualidade de Contratada, a empresa LlMPSERV TERCEIRIZAÇÃO
EM SERViÇOS DE LIMPEZA EIRELI EPP, inscrita no CNPJ nO14.725.699/0001-61, estabelecida à Rua
Manoel Feliciano do Nascimento, n? 640, Jardim Quarenta - CEPo 58416-055 - Campina Grande/PS,
representada neste ato por Diego Ramos dos Santos, brasileiro, empresário, portador do RG n"
3.429.258 SSP/PS e CPF nO082.596.344-30, resolvem celebrar por força do presente instrumento, e de
conformidade com o disposto na Lei Federal nO8.666/93 e alterações posteriores, Contrato de prestação
de serviços continuados de Manutenção, Limpeza, Conservação Predial e outros, mediante as seguintes
cláusulas e condições e de acordo com o que consta no processo licitatório modalidade Pregão
Presencial n? 22/2019, Processo Administrativo n° 3017/2019 ...
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

Constitui objeto da avença, a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços
continuados de Manutenção, Limpeza, Conservação Predial e outros, com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, a serem executados no âmbito desta Casa Legislativa, pelo prazo de 12
(doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas com a contratação decorrente desta licitação serão custeadas com recursos financeiros do
Orçamento desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 01.101.01.122.5046.4216 -
no elemento de despesa 33903700.100.

CLAUSULA TERCEIRA - DO SUPORTE LEGAL

o presente contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais:

a) A Constituição Federal (artigo 37, XXI);
b) A Lei Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores;
c) A Lei Federal n? 10.520/02;
d) As Resoluções nO1.219/2007;
e) A Lei Complementar nO123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014;
f) Instrução Normativa SLTIIMPOG nOOS/2017 e alterações posteriores
g) As Demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
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ESTADO DA PARAíSA
ASSEMSLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Aplicam-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, a
seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter pleno
conhecimento:

a) Edital de Pregão Presencial nO22/2019;
b) Proposta da empresa Limpserv Terceirização em Serviços de Limpeza Eireli EPP, datada de 27 de
novembro de 2019.

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS

Parágrafo Primeiro - Da implantação dos serviços:

a) Os serviços serão contratados na sua totalidade através de Termo de Contrato formal e serão
executados de conformidade com a demanda, à medida que forem solicitados através de OS - "Ordens
de Serviço", que serão emitidas conforme as necessidades e conveniência da Assembleia Legislativa da
Paraíba.
b) Serão emitidas tantas OS quantas forem necessárias ao fiel cumprimento do contrato, até o limite
máximo de valor estabelecido na licitação. Não há o compromissoda Assembleia Legislativa da Paraíba
em utilizar o quantitativo total informado, de vez tratar-se de quantitativo estimativo, sujeito a atender
também, previsão de demanda futura da Instituição.
c) Os serviços deverão iniciar imediatamente após o recebimento de cada Ordem de Serviço, sendo
admitido o prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de recebimento de cada OS, para a
implantação total dos serviçossolicitados.

Parágrafo Segundo - Da execução dos serviços:

a) Os serviços serão executados no Prédio Sede deste Poder Legislativo Estadual e em seus anexos,
situados nos seguintes endereços:

Prédio Sede e Anexo II Pr~a João Pessoa, s/n - Centro - João Pessoa/PS.
Centro Administrativo da PraçaVidaI de Negreiros (Ponto de Cem Reis), 276 - Centro - João
ALPB (Paraíba Palácio) Pessoa/PS.

Rua Duque de Caxias, n° 620 - Centro - João Pessoa/PS (Memorial
Parlamentar).
Rua Duque de Caxias, nO610 - Centro - João Pessoa/PS (Novo
D~artamento Médico - Antiga Casa Civil}.

Anexos Av. Pedro I, nO445 - Tambiá- João Pessoa/PS(Creche).
Praça João Pessoa, nO 11 - Centro - João Pessoa/PS
(Estacionamento/Gráfica/Almoxarifado).
Rua DesembargadorSouto Maior, nO77 - Tambiá - João Pessoa/PB
(Escolado Legislativo).
Rua Duquede Caxias, nO602 - Centro - João Pessoa/PS (Depósito)

b) A empresa contratada deverá se responsabilizar pela boa execução dos serviços, instruindo seus
empregados a realizar os tratamentos interpessoais com urbanidade e bom nível de educação. E,
também, pela guarda, zelo e o bom uso do material e equipamentos colocados à disposição de seus
funcionários para o desempenho de suas atividades. Zelar pela segurança pessoal e coletiva, utilizando
equipamentos próprios quando da execução dos serviços, inclusive EPls. Para a perfeita execução dos
serviços, objeto deste Termo de Referência, a empresa deverá constituir equipes compostas com
número suficiente de empregados que trabalharão distribuídos e coordenados por um encarregado, de
tal forma a manter os serviços continuados de Manutenção, Limpeza e Conservação Predial, no prédio
Sede da Assembleia Legislativa da Paraíba, no Centro Administrativo da ALPB (Paraíba Palace) e em
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

seus Anexos, através de pessoal qualificado.

Parágrafo Terceiro - Da Especificação dos Serviços:

a) Os serviços a serem contratados exigem disponibilidade de pessoal em dois turnos, com equipe
mínima de 89 (oitenta e nove) pessoas abaixo discriminadas, de ambos os sexos, composta de:

LOTE I - LIMPEZA, CONSERVAÇAO PREDIAL E OUTROS

ITEM POSTO DE SERViÇO QTD JORNADA DE
TRABALHO

01 Auxiliar de Serviços Gerais 34 44 horas semanais
02 Auxiliar de limpeza sanitária 10 44 horas semanais
03 Encarregado (Chefe de Turma) 03 44 horas semanais
04 Jardineiro 01 44 horas semanais
05 Copeira 07 44 horas semanais
06 Garçom 04 44 horas semanais
07 Ascensorista 05 36 horas semanais
08 Cozinheira 05 44 horas semanais
09 Lavadeira 02 44 horas semanais

TOTAL DE POSTOS DE SERViÇO: 71 (SETENTA E UM)

LOTE II - MANUTENÇAO

ITEM POSTO DE SERViÇO QTD JORNADA DE
TRABALHO

01 Eletricista 04 44 horas semanais
02 Pedreiro 02 44 horas semanais
03 Servente de Pedreiro 01 44 horas semanais
04 Bombeiro Hidráulico 02 44 horas semanais
05 Pintor 03 44 horas semanais
06 Técnico de Refrigeração 03 44 horas semanais
07 Marceneiro 03 44 horas semanais

TOTAL DE POSTOS DE SERViÇO: 18 (DEZOITO)

b) Os serviços serão realizados de segunda a sexta-feira, no horário de expediente da Assembleia
Legislativa da Paraíba, devendo ser observada quanto à carga horária dos Trabalhadores a convenção
coletiva da respectiva categoria, mantendo, no edifício sede, no Centro Administrativo da ALPB (Paraíba
Palace Hotel) e seus anexos já descritos, uma equipe permanente para atender qualquer serviço objeto
do contrato, todos de farda completa e material necessário a segurança e higiene pessoal dos mesmos,
luvas para os que trabalham na limpeza dos sanitários e jardins, bem como todo o equipamento a ser
utilizado nas funções contratadas.

Parágrafo Quarto - Descrição das atiyidades dos Postos de Serviço do Lote I - Limpeza,
Conservação Predial e outros:
01 - Auxiliar de Serviços Gerais: Executar os serviços de conservação, limpeza, higienização e outros
serviços gerais nas instalações e ambientes físicos da Assembleia Legislativa da Paraíba; remoção,
transporte e/ou remanejamento de móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quando necessário;
acompanhamento e verificação permanente do estado de portões, janelas e semelhantes de todas as
dependências desta Casa Legislativa, para efeito de manutenção preventiva e corretiva; vistoria das
dependências da ALPB, abrindo e fechando janelas, portas e portões, bem como ligando/desligando
pontos de iluminação; distribuição dos garrafões de água mineral nos bebedouros; realização de
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pequenos consertos de móveis, equipamentos, aparelhos, utensílios, elementos decorativos e outros
bens similares, além de lavagemdos veículos oficiais da frota da ALPB e outras atribuições afins.

02 - Auxiliar de limpeza em instalações sanitárias de uso público ou coletivo: é o profissional
responsável por auxiliar na limpeza e conservação do local e ambiente.
É responsável pela manutenção do local com foco em mantê-lo limpo.
Está sob as suas responsabilidades limpar e arrumar todo o local em seus mínimos detalhes: janelas,
vidraças, banheiros, cozinhas, área de serviço, garagens e pátios, assoalhas e móveis, carpetes e
tapetes, atuar com limpeza de área externa e interna, lavagem de vidros, abastecer os ambientes com
materiais, retirar lixo, limpezano escritório, banheiros, vestiários, persianas,varrer a instituição, realizar a
reposição de material de higiene, bebedouro, manter rotinas de higiene e limpeza, ou seja, em geral o
Auxiliar de Limpeza irá trabalhar em prol da organizaçãoe higienizaçãodos ambientes da instituição.

03 - Encarregado (Chefe de Turma): Profissional responsável pelo cumprimento das tarefas previstas
para os funcionários contratados, pela pontualidadee frequência dos mesmos,entre outras funções afins
de gerenciamento/coordenação de equipes, sob a supervisão do Chefe do Serviço de Conservação e
Limpezada ALPB e chefias imediatassuperiores.

04 - Jardineiro: Executará os serviços de: regar as plantas dos jardins e dos vasos; remanejar,
semanalmente, vasos das áreas internas para que possa receber luz solar; manter em boas condições
as áreas de jardins, fazendo sempre que necessário, a renovaçãode plantas e as devidas correções do
solo, aplicando fertilizantes químico-orgânicose defensivos para eliminação de fungos e demais pragas,
alem de outras tarefas correlatas.

05 - Copeira: Executará os serviços de: preparação de café, chás, sucos; etc. e distribuição nos
respectivos ambientes de trabalho; conservação dos utensílios destinados a estes fins, mantendo-os
limpos e em boa ordem, além de outras atribuições correlatas.

06 - Garçom: Apresentar o cardápio ao comensal, consultando-osobre as preferências e fazendo-lhe
sugestões, para auxiliá-lo na escolha dos pratos. Servir alimentose bebidas, apresentando-os ao usuário
e dispondo-os nos pratos e copos. Recolher travessas, talheres e outros recipientes desocupados,
encaminhar os mesmos para lavagem e secagem. Preparar mesa de refeições, dispondo em ordem
pratos, copos, talheres e guardanapos.Cortar porções de carnes, aves ou peixes e preparar saladas e
outros pratos junto à mesa dos comensais.Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de
complexidade associadas ao ambiente organizacional.

07 - Ascensorista: Controlar a quantidade e o peso das pessoas e mercadorias a transportar,
baseando-se nas imposições legais quanto a lotação e tonelagem máxima permitida, para garantir a
segurança dos passageiros e cargas; Operar o elevador, ligando-o e desligando-o através de
dispositivos automáticos e/ou manuais e fazendo-o parar nos andares solicitados; Zelar pelo
funcionamento e limpeza interna do elevador, constatando e comunicando avarias e outras
anormalidades, para conservação em condições de segurança e asseio; Coibir o uso de cigarros na
cabine do elevador, para evitar consequências desagradáveis;Abrir manualmente a porta do elevador,
em caso de emergência, por defeitos do automático e falta de energia elétrica, para possibilitar a saída
dos passageiros; Prestar informações ao público sobre a localização de pessoas ou dependências de
serviço.

08 - Cozinheira: O cozinheiro atua na área operacional de escolas, hospitais e demais órgãos públicos.
As funções do cozinheiro são as de preparação de alimentos, de modo que assegure a qualidade,
higiene, sabor, aroma e apresentação da refeição a ser servida. Inspecionar a higienização de
equipamentos e utensílios. Auxiliar na requisição do material necessário para a preparação
dos alimentos. Coordenar atividadesda cozinha. Pode participar da execução da faxina da área interna
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da cozinha, limpeza de máquinas, utensílios e outros equipamentos, utilizando-se de materiais
adequados, para assegurar sua utilização no preparo dos alimentos. Executar ouras tarefas de mesma
natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

09 - Lavadeira: Executar a lavagem de roupas, separando-asde acordo com o tipo de material e grau
de sujeira, pesando-as, regulandoe operandomáquinas lavadoras.Efetuar a revisão de roupas lavadas,
verificando manchas e qualidade da lavagem, procedendo à nova operação, caso necessário. Operar
equipamentos de baixa complexidade. Centrifugar roupas molhadas, operando máquina própria, ou
colocar roupas molhadas em local ventilado. Separar roupas danificadas, encaminhando-as para
conserto. Encaminhar roupas limpas à rouparia, dobrando-as e acondicionando-as em locais
apropriados. Armazenar roupas de acordo com normas internas. Desenvolversuas atividades utilizando
normas e procedimentos de biossegurançae/ou segurança do trabalho. Zelar pela guarda, conservação,
manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de
trabalho. Executar tratamento e descarte de resíduos resultantes de local de trabalho. Executar outras
tarefas correlatas, conforme necessidadeou a critério de seu superior.

Parágrafo Quinto - Descrição das atividades dos Postos de Serviço do Lote II - Manutenção:

01 - Eletricista: Realizará a vistoria diária da rede elétrica dos prédios da ALPB; executará os serviços
de manutenção preventiva e corretiva, substituindo peças e fazendo os reparos necessários em fiação,
quadros de distribuição, luminárias, lâmpadas, reatores, disjuntores, tomadas, etc. Este profissional
deverá apresentar comprovante de qualificação técnica emitido por pessoas jurídicas de Direito Público
ou Privado, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, onde prestou serviços nos
últimos 2 (dois) anos, a contar da data de publicaçãodo edital.

02 - Pedreiro: Verificar as características das obras, examinandoplantas e especificações técnicas.
Orientar na escolha do material apropriado e na melhor forma de execução do trabalho. Orientar a
composição de mistura, cimento, areias, pedra, dosando as quantidades para obter argamassa
desejada. Assentar tijolos, ladrilhos, alvenarias e materiais afins. Construir alicerces, levantar paredes,
muros e construções similares. Rebocar estruturas construídas. Realizar trabalhos de manutenção
corretiva de prédios, calçadas e estruturas semelhantes. Armar e desmontar andaimes para execução
das obras desejadas. Operar betoneiras. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de
complexidade associadas ao ambiente organizacional.

03 - Servente de Pedreiro: Efetuar a carga, descarga e transporte de materiais, servindo-se das
próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e/ou ferramentas manuais, possibilitando a utilização ou
remoção daqueles materiais. Escavar valas e fossas, abrir sulcos em pisos e paredes, extraindo terras,
rebocos, massas, permitindo a execução de fundações, o assentamentode canalizações ou tubulações
para água ou rede elétrica, ou a execução de obras similares. Misturar cimento, areia, água, brita e
outros materiais, através de processos manuais ou mecânicos, obtendo concreto ou argamassa.
Preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos ou qualquer peça, limpando-as e arrumando-as
de acordo com instruções. Auxiliar o oficial ou encarregado, em conjunto ou sozinho para levar a bom
termo a execução de suas tarefas. Zelar pela conservação dos locais onde estão sendo realizados os
serviços. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente
organizacional.

04 - Bombeiro Hidráulico: Executará serviços relacionados a manutenção corretiva e preventiva das
instalações hidráulicas; verificará defeitos e realizará consertos, reparos, substituição de peças e
correção de vazamentos de água; procederá a instalação e conserto de encanamentos, além de outras
tarefas correlatas. Este profissional deverá apresentar comprovante de qualificação técnica emitido por
pessoas jurídicas de Direito Publico ou Privado, devidamente registrado nas entidades profissionais
competentes, onde prestou serviços nos últimos 2 (dois) anos, a contar da data de publicação do edital.
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05 - Pintor: Preparar tintas, massas, pigmentos e solventes, rnisturando-os nas quantidades
adequadas. Efetuar pintura à mão, a revolver ou com outras técnicas. Levantar os materiais a serem
utilizados nos diversos serviços providenciando os itens faltantes, de forma a evitar atrasos e
interrupções nos serviços. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de
proteção apropriados, quando da execuçãodos serviços. Zelar pela guarda, conservação, manutençãoe
limpeza dos equipamentos, instrumentose materiais utilizados, bem como do local de trabalho. Executar
tratamento e descarte de resíduosprovenientesdo seu local de trabalho.

06 - Técnico de Refrigeração: Efetuar manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de
refrigeração e ar condicionado, bem como em seus componentes gerais, como compressores, motores
elétricos, bombas d'água, torres de resfriamento, sistemas de aquecimento, umidificação e
desumidificação, sistemas de ventilação e exaustão, de acordo com normas de segurança e qualidade.
Atender pedidos de instalação de ar condicionado, inspecionando o local, avaliando as necessidades
existentes, para escolher e dimensionaradequadamente o equipamento. Efetuar serviços em painéis de
força comando e proteção. Efetuar serviços com solda elétrica e oxiacetileno. Efetuar montagens de
sistemas de ar condicionado. Elaborar especificações para a compra de materiais com funções e
qualidades específicas. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção
apropriados para a execução dos serviços. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos
equipamentos, instrumentose materiais utilizados, bem como do local de trabalho. Executar descarte de
materiais e resíduos provenientes da execução dos serviços. Executar outras tarefas correlatas,
conforme necessidade ou a critério de seu superior.

07 - Marceneiro: Colocar ferragens, como dobradiças, puxadores e outras nas peças e móveis
montados, para possibilitar o manuseio dos mesmos e atender aos requisitos exigidos no seu
acabamento. Pintar, envernizar ou encerar as peças e os móveis confeccionados, para atender as
exigências estéticas do trabalho. Montar e desmontar tablados, coberturas, arquibancadas e divisórias.
Auxiliar na carga e descarga dos mobiliários confeccionados, até o local a ser montado, bem como na
desmontagem e montagem de móveis, em mudanças internas de um local para o outro. Anotar os
materiais a serem utilizados nos diversos serviços, encaminhandoos itens faltantes para providências de
compras, de forma a evitar atrasos e interrupções nos serviços. Executar descarte de materiais e
resíduos provenientes da execução dos serviços. Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando
equipamentos de proteção apropriados quando da execução dos serviços. Zelar pela guarda,
conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como
do local de trabalho. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu
superior.

Parágrafo Sexto - Tarefas a serem realizadas pelos Auxiliares de Serviços Gerais:

I-Diariamente:

• Varrer todas as áreas internase externas;
• Limpar pisos, escadas e demais áreas. passandoo panomolhadocom produtos apropriados;
• Lavar e desinfetar os compartimentossanitários;
• Bater, limpar e removero pó dos capachos;
• Limpar vidros das divisões, guichês, portase mesas;
• Encerar e polir pisos, onde necessário;
• Limpar com flanela os metais, estofados, telefones, quadros, espelhos, etc.;
• Remover completamenteo pó, dos móveis, peitoris, divisórias, guichês e ventiladores;
• Recolher detritos em geral, transportando-ospara lugaresadequados;
• Limpar os cestos de despejose os cinzeiros de mesa;
• Coletar o lixo em sacos próprioscom a devida reciclagem;
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• Remover, transportar e/ou remanejar moveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quando
necessário;
• Executar manutenção de canteiros, vasos e gramados, irrigando plantas, folhagens e
vegetações, aprontando mudas, procedendo a remoção de detritos;
• Colocar/repor os garrafões de água mineral nos bebedouros;
• Proceder aos serviços de copa tais como: preparar café, chás, sucos, etc. e distribuir nos
respectivos ambientes de trabalho.

" - Semanalmente:

• Efetuar a faxina e lavagemdas áreas de maior circulaçãoe acesso;
• Passar aspirador de pó onde necessário;
• Limpar as portas, divisóriase paredes;
• Encerar e polir os pisos tratadosa cera;
• Lavar geladeiras e bebedouros.
• Limpar, usando produtos apropriados, os sofás, cadeiras e poltronas, removendo-os ou
transportando-os, se necessário.
• Limpar as paredes internas, com aplicação de produtos não corrosivos visando a conservação
da pintura;
• Realizar a limpezageral da copa, inclusivearmários e lavagemde pisos, paredes, etc.
• Aplicar lustra-móveisem mobiliárioenvernizado;
• Clarear os pisos laváveis;
• Lavar os veículos oficiais do acervo da ALPB;
• Revisar os serviços diários.

III - Quinzenalmente:

• Limpar janelas e vidros em geral, nas duas faces;
• Conservar as persianas, limpando-ascom produtos apropriados;
• Cortar o gramado dos jardins.

IV - Mensalmente:

• Vasculhar os tetos, paredese rodapés;
Limpar externa e internamenteos globos de luz e lumináriasem geral;
Podar as plantas e, quando necessário,as árvores de copas grandes;
Fazer a adubageme o replantio nas áreas dos jardins, quando necessário.

•
•
•
V - Semestralmente:

• Efetuar a lavagem geral das paredes externas, utilizando produto e maquinário adequados a
perfeita execução desses serviços, observandoas normas de segurançado trabalho;
• Lavar os tapetes e capachoscom maquinárioe produto próprios;
• Dedetizar todas as dependênciasdo prédio (mesesjaneiro e julho);
• Proceder a limpezageral nas caixas d'água/cisternas (mesesde janeiro e julho).

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante, além das obrigações constantes no Edital do Pregão Presencial n? 22/2019 e seus
anexos, em especial às do item 6 do Anexo I - Termo de Referênciado Edital citado, fica obrigada a:
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;
d) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
e) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;
f) Destinar local para guarda dos materiaise equipamentos;
g) Efetuar periodicamentea programaçãodos serviços a serem executadospela Contratada;
h) ExpedirAutorização de Serviços, com antecedênciamínimade 03 (três) dias úteis da data de inicio da
execução dos mesmos;
i) Não praticar atas de ingerênciana administraçãoda Contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A empresa contratada, além das obrigações contidas no Edital do Pregão Presencial nO22/2019 e seus
anexos, em especial às do item 7 do Anexo I - Termo de Referênciado Edital citado, se obriga, também,
aos seguintes termos:

a) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiaisempregados;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçãodo objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nO8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;
c) Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenham
poderes para resolução de possíveis ocorrênciasdurante a execuçãodeste contrato;
d) Disponibilizar, em quantidade necessária, empregados habilitadose com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, uniformizados e portando crachá com foto recente e devidamente
registradaem suas carteiras de trabalho;
e) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e
provendo-os dos Equipamentosde Proteção Individual - EPI's, de acordo com o estabelecido no Laudo
Técnico de Condições e MeioAmbiente de Trabalho,Anexo XIII deste Edital;
f) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
g) Substituir, no prazo de 24vinte e quatro horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias
e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo
substituto ao Fiscal do Contrato;
h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;
i) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte
da Contratante;
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j) Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente; I
k) Atender às solicitações da Contratante quanto à substítulção dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço,conforme descrito neste Termo de Referência;
I) Instruir seus empregadosquanto à necessidadede acatar as Normas Internasda Administração;
m) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades nãoabrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio e função;
n) Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto da licitação;
o) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas
condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em ate 24 (vinte e quatro) horas, Os
equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede
elétrica;
p) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de
maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais
necessidades;
q) Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos
trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao
preposto dos serviços da Contratantee tomar as providênciaspertinentes;
r) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou commal súbito;
s) Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas
de segurança e medicinado trabalho;
t) Instruir seus empregados quanto as necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como
prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;
u) Exercer controle sobre a assiduidadee a pontualidadede seus empregados.
v) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e benefíciosdos empregadoscolocadosà disposiçãoda Contratante;
w) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigosoou insalubre;
x) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidadecom as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas na licitação;
y) Guardar sigilo sobre todas as informaçõesobtidas em decorrênciado cumprimento do contrato;
z) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo compleme:ntá-Ios,caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei nO 8.666, de 1993.

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS

A Contratante pagará à Contratada o valor mensal de R$ 248.196,81 (Duzentos e quarenta e oito mil
cento e noventa e seis Reais e oitenta e um centavos), perfazendoo valor total de R$ 2.978.361,72 (
Dois milhões novecentos e setenta e oito mil trezentos e sessenta e um Reais e setenta e dois
centavos), pela contratação dos serviços constantes da Cláusula Primeira do presente instrumento
contratual, conforme quadro abaixo:
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LOTE I - LIMPEZA, CONSERVAÇAO PREDIAL E OUTROS
QUANTIDADE VALOR

VALOR MENSALDE PROPOSTO DO POSTO DEITEM POSTOS DE SERViÇO (A) EMPREGADOS POR
SERViÇO (O)DO POSTO DE EMPREGADO

SERViÇO (B) (C) (O) = (B) x (C)
01 Auxiliar de ServiçosGerais 34 2.460,47 83.655,98

Auxiliar de limpeza em
02 instalações sanitárias de uso 10 3.280,38 32.803,80

público ou coletivo
03 Encarregado (Chefede Turma) 03 3.273,51 9.820,53
04 Jardineiro 01 2.498,56 2.498,56
05 Copeira 07 2.460,47 17.223,29
06 Garçom 04 2.498,56 9.994,24
07 Ascensorista 05 2.466,81 12,334,05
08 Cozinheira 05 2.498,56 12.492,80
09 Lavadeira 02 2.460,44 4.920,94

VALOR TOTAL MENSAL DO LOTE I: R$ 185.744,19 (Cento e oitenta e cinco mil setecentos e
quarenta e quatro Reais e dezenove centavos).
VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE I: R$ 2.228.930,28 (Dois milhões duzentos e vinte e oito mil
novecentos e trinta Reais e vinte e oito centavos).

LOTE II - MANUTENÇAO
QUANTIDADE VALOR VALOR MENSALDE PROPOSTO DO POSTO DEITEM POSTOS DESERViÇO (A) EMPREGADOS POR SERViÇO (O) (O)DO POSTODE EMPREGADO
SERViÇO (B) (C) = (B) x (C)

01 Eletricista 04 4.084,89 16.339,56
02 Pedreiro 02 3.228,82 6.457,64
03 Servente de Pedreiro 01 2.498,56 2.498,56
04 Bombeiro Hidráulico 02 4.048,74 8.097,48
05 Pintor 03 3.228,82 9.686,46
06 Técnico de Refrioeracão 03 3.228,82 9.686,46
07 Marceneiro 03 3.228,82 9.686,46

VALOR TOTAL MENSAL DO LOTE II: R$ 62.452,62 (Sessenta e dois mil quatrocentos e
cinquenta e dois Reais e sessenta e dois centavos).
VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE II: R$ 749.431,44 (Setecentos e quarenta e nove mil
quatrocentos e trinta e um Reais e quarenta e quatro centavos).

Parágrafo Primeiro - Estão incluídos nos preços todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e
demais encargos que incidamsobre a entrega total do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DA FORMADE PAGAMENTO

O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações
da Contratada.
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Parágrafo Primeiro - A apresentaçãoda Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias,
contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir,
devendo estar acompanhadados documentosmencionadosno item2 do Anexo XI (DO PROCESSO DE
PAGAMENTO)da InstruçãoNormativaSLTI/MPOGnO05, de 2017.

Parágrafo Segundo - O pagamentosomente será autorizadodepois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidadeda Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada dos demais documentos
comprobatórios da prestação dos serviços nos termos do item 1 do Anexo XI (DO PROCESSO DE
PAGAMENTO)da InstruçãoNormativaSLTIIMPOGnO05, de 2017.

Parágrafo Terceiro - Eventual situação de irregularidadefiscal da contratada não impede o pagamento,
se o serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências
tendentes ao sancionamentoda empresae rescisão contratual.

Parágrafo Quarto - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestadoaté que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,
o prazo para pagamento iniciar-se-áapós a comprovação da regularizaçãoda situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

Parágrafo Quinto - Caso se constate o descumprimentode obrigaçõestrabalhistas, previdenciárias e as
relativas ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações,
quando não se identificarmá-fé ou a incapacidadede corrigir a situação.

Parágrafo Sexto - Não sendo regularizadaa situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos
em que identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o pagamento dos valores em débito
será realizado em juízo, sem prejuízodas sanções cabíveis.

Parágrafo Sétimo - Nos termos do item 6 do Anexo XI (DO PROCESSO DE PAGAMENTO) da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

a) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida,
após ocorrência do gestor;
b) deixou de utilizar os materiaise recursos humanosexigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Parágrafo Oitavo - Antes do pagamento,a Contratanteverificará condiçõesde habilitação e qualificação
da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais,
devendo seu resultado ser impresso,autenticadoe juntado ao processode pagamento.

Parágrafo Nono - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

Parágrafo Décimo - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentese necessáriospara garantir o recebimentode seus créditos.

Parágrafo Décimo Primeiro - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

Parágrafo Décimo Segundo - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação.

Parágrafo Décimo Terceiro - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância,devidamentejustificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
da contratante, não será rescindidoo contrato em execução com a contratada inadimplente.

Parágrafo Décimo Quarto - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislaçãoaplicável:

Parágrafo Décimo Quinto - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei ComplementarnO116, de 2003, e legislaçãomunicipal aplicável.

Parágrafo Décimo Sexto - A contratante efetuará a retenção na fonte, a título de recolhimento para a
seguridade social, do percentualde 11% sobre os serviços contratados.

Parágrafo Décimo Sétimo - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente
para as atividades de prestaçãode serviços previstas nos §5°-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime,
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Parágrafo Décimo Oitavo - Nos termos da Lei Estadual nO10.725, de 2016, Os valores provisionados
referentes às provisões de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13° salário e multa
do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS
sobre férias, 1/3 constitucional e 13° salário serão depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada
para movimentação - e deixarãode compor o valor do pagamentomensalà empresa contratada.

Parágrafo Décimo Nono - O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento,
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada,
ou por outro meio previsto na legislaçãovigente.

Parágrafo Vigésimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicaçãoda seguinte fórmula:

EM = I x N xVP, sendo:
EM = Encargosmoratórios;
N = Número de dias entre a data previstapara o pagamentoe a do efetivo pagamento;
VP :: Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I:: (TX)

12.
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I = (6/100) / 365
1=0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REPACTUAÇÃO DOS CUSTOS DA MÃO DE OBRA (FOLHA DE
SALÁRIOS)

A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, será utilizadana presente contratação de
serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno
mínimo de 01 (um) ano da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente,
quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra (folha de salários) e estiver vinculada às
datas-base desses Instrumentos,conforme estabeleceo art. 5° do DecretonO2.271/97.
a) A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade
disposta no Caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato é direito da contratada e não
poderá alterar o equilíbrio econômico-financeirodo contrato, conforme estabelece o art. 37, inc. XXI da
Constituição da República Federativado Brasil, sendo asseguradoà contratada receber o pagamento se
mantidasas condições efetivasda proposta;
b) A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao
princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultantes em datas
diferenciadas;
c) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, as sentenças normativas ou as
convenções coletivas das categoriasenvolvidas na contratação;
d) A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

Parágrafo Primeiro - O interregnomínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a
partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da
apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra (folha de
salários) e estiver vinculada às datas-basedesses instrumentos.

Parágrafo Segundo - Nas repactuaçõessubsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da
data do fato gerador que deu enseja à última repactuação.

Parágrafo Terceiro - As repactuaçõesenvolvendo a mão de obra (folha de salários) serão precedidas,
obrigatoriamente de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentaçãoda planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto
da repactuação.

a) É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva;
b) A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da solicitaçãoe da entregados comprovantesde variaçãodos custos;
c) As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não
poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento;
d) O prazo referido na alínea b ficará suspenso enquanto a contratadanão cumprir os atos ou apresentar
a documentação solicitada pela contratante para a comprovaçãoda variação dos custos.
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e) A contratada poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada;
f) As repactuações a que a contratada fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato
serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do
contrato;
f.1) A contratada deverá exercer o direito à repactuação, pleiteando o reconhecimento deste perante a
contratante, a partir do 3° (terceiro) dia da data do depósito, e desde que devidamente registrado no
órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego, o acordo ou a convenção coletiva de trabalho que
fixar o novo salário normativo da categoria profissional abrangida pelo contrato, até a data da assinatura
do instrumento de aditamento de prorrogação contratual subsequente, conforme determinado nos
Acórdãos TCU nO1.827/2008 e nO1.828/2008, do Plenário, ParecerAGU JT-02, aprovado pelo Exmo.
Sr. Presidente da Republica, publicado no Diário Oficial da União de 06/03/2009, e § 7° do art. 40 da lN
STLI nO02/08, no caso em que serão reconhecidosos efeitos financeiros desde a data estabelecida no
acordo ou convenção coletiva de trabalho ou sentença normativa que alterou o salário da categoria
profissional, observada a periodicidadeanual;
f.2) Se a contratada não exercer de forma tempestiva seu direito à repactuação no prazo estabelecido
neste inciso e, por consequência, firmar o instrumento de adiamento de prorrogação do contrato sem
pleitear a respectiva repactuação,ocorrerá a preclusão do seu direito a repactuar em relação ao último
acordo ou convenção coletiva de trabalhoou sentença normativa;
f.3) Nas situações abaixo relacionadas,o contrato poderá ser prorrogadoe o instrumento de aditamento
da prorrogação poderá conter cláusula - por solicitação da contratada, acompanhada das devidas
justificativas, desde que não tenha dado causa para o descumprimentodo prazo estabelecido neste item
para solicitação de repactuação,ou por interesse da Administração, devidamentejustificado - prevendoa
possibilidade de repactuação pretérita com efeitos financeiros desde a data estabelecida no acordo ou
convenção coletiva de trabalhoou sentença normativaque alterouo salário da categoria profissional:
I) O acordo ou convenção coletiva de trabalho não tiver sido depositado até a data da prorrogação
contratual;
II) O acordo ou convenção coletiva de trabalho for depositado, ou procedida à solicitação de
repactuação, em data próxima à da prorrogação contratual, no caso em que o processamento da
repactuação poderá, justificadamente, prejudicar a prorrogação;
III) Qualquer outra situação em que a contratada, comprovadamente, não tiver dado causa para que a
solicitação de repactuação não tenha sido feita no prazo estabelecido neste item, ou que haja interesse
da contratante.

Parágrafo Quarto - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências
iniciadas observando-seo seguinte:

a) A partir da ocorrência do fato geradorque deu causa à repactuação;
b) Em data futura, desde que acordado entre as partes, sem prejuízoda contagem de periodicidade para
concessão das próximas repactuaçõesfuturas; ou
c) Emdata anterior à ocorrênciado fato gerador, exclusivamentequando a repactuação envolver revisão
do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma do acordo, convenção ou sentença
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações
futuras.

Parágrafo Quinto - Os efeitos financeiros da repactuaçãodeverão ocorrer exclusivamente para os itens
que a motivaram, e apenas em relaçãoà diferença porventura existente.

Parágrafo Sexto • As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer
momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeirodos contratos com base no disposto no art.
65 da Lei Federal nO8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL

Para a assinatura do contrato, a Contratada prestará garantia no valor correspondente ao percentual de
5% (cinco por cento) do valor global do contrato em uma das modalidadesdefinidas no art. 56 da Lei nO
8.666/93.

Parágrafo Primeiro - A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data da assinatura do contrato o comprovante de prestação de garantia. A não
apresentação da garantia acarretaráa aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, observadoo máximo de 2% (dois por cento).

Parágrafo Segundo - A garantia oferecida deverá permanecer íntegra ao longo de toda execução do
contrato. Caso seja utilizada para caucionar os interesses da ALPB, a Contratada deverá reapresentá-Ia
em 48h (quarenta e oito) horas, nos exatos termos inicialmentepactuados.

Parágrafo Terceiro - Fica vedado à Contratada pactuar com terceiros, cláusulas de não ressarcimento
ou não liberação do valor dado em garantia de multas por descumprimentopactuaI.

Parágrafo Quarto - A validade da Garantia deverá ultrapassar em 90 (noventa) dias a vigência deste
Termo Contratual:

a) A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas
rescisórias trabalhistas decorrentesda contratação;
b) Caso o pagamento de que trata a alínea anterior não ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a Garantia será utilizada para pagamento das verbas trabalhistas
diretamente pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses contado a partir da data de sua
assinatura, e a execução do objeto se dará em conformidade com as necessidades da Contratada,
podendo ser prorrogado na forma do art. 57, II da Lei 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a
80 da Lei nO8.666/93 e alteraçõesposteriores.

Parágrafo Primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditórioe a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A rescisãodeste Contrato poderá ser:

a) determinada, por ato unilaterale escrito da Administração da Contratante, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notificando-se a Contratada com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência para a Administraçãoda Contratante,ou;
c) judicial, nos termos da legislaçãovigente sobre a matéria.

Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da Assembleia Legislativada Paraíba.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do fornecimento objeto deste Contrato, a Contratante poderá, nos
termos dos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, garantida a prévia defesa, aplicar à
Contratadaas seguintes sanções, após o regular processo administrativo:

a) Advertência;
b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso no
fornecimento do objeto contratado;
c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer obrigação
contratual ou pela inexecuçãoparcial do Contrato;
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de recusa injustificada da licitante
vencedora em realizar o fornecimento no prazo estipulado em sua proposta e nas condições
estabelecidas neste Contrato,ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
e) Suspensão temporária de participaçãoem licitação e impedimentode contratar com a Administração,
por prazo de até 05 (cinco) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perduraremos motivos determinantesda punição ou até que seja promovidaa sua reabilitação perante a
Assembleia Legislativa, após o ressarcimento dos prejuízos que a licitante vier a causar, decorrido o
prazo de sanção aplicada com base nestaCláusula.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de a licitante, injustificadamente, não reaiizar o serviço no prazo
estipulado em sua proposta e nas condições estabelecidas no presente instrumento contratual, a
Assembleia Legislativa poderá convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação para
fazê-lo, em igual prazo e nas mesmascondições propostas pela primeira classificada, em conformidade
com o art. 64, §2°, da supramencionadaLei.

Parágrafo Segundo - As multas serão descontadas de pagamentos devidos pela Administração, ou
quando for o caso, cobradasjudicialmente.

Parágrafo Terceiro - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento, realizar-se-á
comunicaçãoescrita à empresa e publicação no Órgão de ImprensaOficial (excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora), constandoo fundamento legal da punição.

Parágrafo Quarto - A sanção estabelecidana alínea d desta Cláusulaserá de competência exclusiva da
Assembleia Legislativa, facultada sempre a defesa da Contratada no respectivo processo, nos termos do
§ 3° do Art. 87 da lei nO8.666/93e alterações posteriores.

Parágrafo Quinto - Os valores das multas previstas nesta Cláusula deverão ser recolhidos diretamente
à conta da Assembleia Legislativae apresentadoo comprovanteà Procuradoriageral da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Será de inteira responsabilidadeda Contratante, providenciar,à sua conta, a publicação do extrato deste
instrumento contratual na Impressa Oficial, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, conforme o ParágrafoÚnico, do art. 61 da Lei n?8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
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Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nO 8.666/93 e alterações
posteriores, desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas,
adequadas aos termos deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CONTRATO

Este Contrato fica vinculado ao Edital do Pregão Presencial nO22/2019, cuja realização decorre da
autorização da Diretoria Geral da Assembleia Legislativa da Paraíba, constante do mesmo e aos termos
da Proposta de preços apresentadapela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSiÇÕESGERAIS

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execução deste Contrato serão resolvidos pelas
partes contratantes de comum acordo, observado o que dispõe a Lei nO 8.666/93 e alterações
posteriores.

Parágrafo Primeiro - Ficará a cargo da Secretaria Adjunta de Administração e Recursos Humanos
da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba o acompanhamentoe controle da execução total deste
Contrato.

Parágrafo Segundo - Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, como
competente para dirimir questões oriundasda execuçãodeste Contrato.

E por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzamseus efeitos legai

João Pessoa, 03 de ian1 d"í2020. ,

ASSEMll:~{rg:SLA ;IVA ~: PAR~B~
Marco Aurélio Henrique Leite

Diretor Geral
('
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Contratada
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